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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUAM LOPES DOS SANTOS (PRESO)
PACIENTE : JONES DO NASCIMENTO PINHO (PRESO)
PACIENTE : JOAO VITOR DE PAULA GONCALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. NATUREZA E DIVERSIDADE DA DROGA. 
ANTECEDENTES DOS PACIENTES. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas Corpus impetrado visando a revogação de prisão 
preventiva decretada pelo Tribunal de origem, sob alegação de 
ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal e possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva; (ii) 
estabelecer se é possível a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é devidamente decretada quando 
presentes as condições previstas no art. 312 do CPP, incluindo a 
comprovação concreta da existência do "fumus comissi delicti" e 
do "periculum libertatis".
4. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se 
mostra impossível quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade da parte indicam que a ordem 
pública não estaria devidamente preservada com a soltura.
5. Encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte a 
análise realizada pelo Tribunal de origem acerca das 
circunstâncias fáticas do caso concreto, que indicam a 
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probabilidade do cometimento do delito, assim como 
o preenchimento das demais condições previstas no art. 312 do 
CPP, notadamente para garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta do delito (228,5 g de crack - 529 porções - e 
42,9g de cocaína - 48 porções) e dos antecedentes dos 
pacientes, aliadas à proporcionalidade e à indispensabilidade da 
decretação da prisão preventiva.
IV. ORDEM DENEGADA
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. NATUREZA E DIVERSIDADE DA DROGA. 
ANTECEDENTES DOS PACIENTES. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas Corpus impetrado visando a revogação de prisão 
preventiva decretada pelo Tribunal de origem, sob alegação de 
ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal e possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva; (ii) 
estabelecer se é possível a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é devidamente decretada quando 
presentes as condições previstas no art. 312 do CPP, incluindo a 
comprovação concreta da existência do "fumus comissi delicti" e 
do "periculum libertatis".
4. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se 
mostra impossível quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade da parte indicam que a ordem 
pública não estaria devidamente preservada com a soltura.
5. Encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte a 
análise realizada pelo Tribunal de origem acerca das 
circunstâncias fáticas do caso concreto, que indicam a 
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probabilidade do cometimento do delito, assim como 
o preenchimento das demais condições previstas no art. 312 do 
CPP, notadamente para garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta do delito (228,5 g de crack - 529 porções - e 
42,9g de cocaína - 48 porções) e dos antecedentes dos 
pacientes, aliadas à proporcionalidade e à indispensabilidade da 
decretação da prisão preventiva.
IV. ORDEM DENEGADA
 
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para decretação 
da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso pela suposta prática de 
tráfico de drogas.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP).” (RHC: 174619 ES 2022/0397567-9, Relator: 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Julgamento: 11/04/2023, SEXTA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 16/05/2023).

Com efeito, o ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da 
presunção da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, 
a prisão antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, 
presentes as condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a 
existência do "fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual 
penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP.” (AgRg no HC: 
716740 BA 2022/0000712-7, Relator: Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de 
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Julgamento: 22/03/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

Existe um quadro de fundada suspeita, a se considerar os dados 
colhidos no curso do inquérito policial (prova oral e apreensão das 
drogas), que os pacientes cometeram o crime de tráfico de drogas.

Segundo se extrai da leitura dos autos, policiais militares, em 
patrulhamento pela região do CDHU visando localizar uma pessoa 
procurada, avistaram três jovens pulando a janela de um apartamento. 
Suspeitaram da atitude e abordaram Luam, Jones e João. Cada um 
deles portava porções de drogas em bolsas do tipo pochete. Com 
Luam, havia 150 pedras de “crack”, R$ 202,00 e um aparelho celular. 
João Vitor trazia consigo 150 pedras de “crack”. Jones, por sua vez, 
estava na posse de 48 pinos de cocaína e 229 pedras de “crack”. No 
imóvel de onde os jovens saíram (o ingresso foi franqueado pelo 
morador) foram ainda apreendidos 3 tesouras, 3 pacotes de sacos 
plásticos, 1 colher tipo de sopa e 5 aparelhos de telefone celular. 
Luam, Jones e João admitiram que estavam de posse das drogas para 
venda. (fls. 18/39 e 66/70 dos autos originários 1501250-
09.2023.0286).

[...]

Vale dizer, presente, na espécie, o “fumus comissi delicti”.

Também se acha presente, na espécie, o “periculum libertatis”.

Há indícios de que os pacientes, agindo em concurso, cometeram o 
crime de tráfico de drogas, envolvendo 228,5g de crack e 42,9g de 
cocaína (fls. 18/19 e 55/7 dos autos da origem), em ação que, 
considerando-se a quantidade, diversidade e natureza das drogas, 
bem como o concurso de agentes (dados concretos), traduz um 
acentuado grau de culpabilidade das condutas.

Com efeito, a gravidade em concreto do delito, na medida em que 
indica que se trata de pessoa perigosa, pode assentar a necessidade 
da prisão preventiva para garantia da ordem pública (STJ, AgRg no 
HC nº 759.670/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022; AgRg no HC nº 
780.671/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe de 2/2/2023, entre outros).

[...]

No tocante ao paciente João Vitor, importa considerar que condições 
subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e ocupação lícita não obstam a 
segregação cautelar, uma vez presentes os requisitos para a prisão 
preventiva (STF, AgRg no HC nº 127.486, relatora Ministra Cármen 
Lúcia, julgado em 05.05.2015, DJ de 18/05/2015; HC nº 96.182, relator 
Ministro Menezes Direito, julgado em 02.12.2018, DJ de 20/03/2009; 
STJ, AgRg no HC nº 696.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 13/10/2021, 
HC nº 472.912/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 5/12/2019, DJe de 17/12/2019, entre outros).

Anote-se, ainda, que existe notícia de que Luam e Jones praticaram 
atos infracionais (fls. 19 e 22), a denotar um quadro de reiteração na 
prática de ilícitos penais.
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Impende considerar, ainda, que a prática de ato infracional, embora 
não possa ser utilizada na dosimetria da pena (a título de reincidência 
ou maus antecedentes), constitui circunstância apta a ser considerada 
para justificar a prisão preventiva visando a garantia da ordem pública 
(STJ, HC nº 13.575/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2017, DJe de 1/12/2017; RHC n. 60.213/MS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, QuintaTurma, julgado em 18/8/2015, DJe de 
3/9/2015; AgRg no PExt no HC nº 777.665/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, 
DJe de 16/11/2022).

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, 
notadamente para garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do 
delito (228,5 g de crack - 529 porções - e 42,9g de cocaína - 48 porções) e dos 
antecedentes dos pacientes, aliadas à proporcionalidade e à indispensabilidade da 
decretação da prisão preventiva.

A propósito:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria 
que negou provimento, por manifestamente improcedente.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As instâncias originárias 
destacaram a necessidade da prisão preventiva do recorrente para fins 
de garantia da ordem pública, em decorrência da gravidade concreta 
do ilícito, evidenciada pela quantidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas: 370,20 gramas de maconha, 620,20 gramas de cocaína, 
65 gramas de crack, além de uma arma de fogo com a numeração 
raspada e municiada. Adequação aos requisitos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

3. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de que a 
quantidade de substância entorpecente apreendida é considerada 
motivação idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva.

- De igual forma, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, 
Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
15/3/2016, DJe 6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
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para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no RHC n. 200.413/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

 

Nestas circunstâncias, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura" (AgRg no HC n. 844.095/PE, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Subprocurador-Geral da República
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Secretário
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
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